
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2547604 - SP (2024
/0010992-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CINTIA DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : THIAGO LOPES LIMA NAVES - MG096182

THIAGO LOPES LIMA NAVES - RJ162035
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : LEMMON VEIGA GUZZO - SP187799

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO INTERNO
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE.
ART. 833, X, DO CPC.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
que, nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, a garantia de
impenhorabilidade do montante de até 40 salários mínimos é aplicável de
forma automática exclusivamente aos depósitos em caderneta de poupança; e,
eventualmente, aos valores mantidos em conta corrente ou em qualquer outra
aplicação financeira. Nessa última hipótese, desde que comprovado, pela
parte atingida, que o montante objeto da constrição constitui reserva de
patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial.(REsps 1.677.144/RS
e 1.660.671/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgados
em , DJe de ).21/2/2024 23/5/2024
2. A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em
consideração os fatos e as provas que envolvem a matéria, concluindo pela
não comprovação de que a quantia penhorada constitui reserva de patrimônio
destinada a assegurar o mínimo existencial.
3. Para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o
qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .17 de junho de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator

Documento eletrônico VDA48291025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 17/06/2025 17:06:06
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2025. Código de Controle do Documento: 3b7d6d18-c14b-4779-9717-4293c38434f1



AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2547604 - SP (2024
/0010992-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CINTIA DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : THIAGO LOPES LIMA NAVES - MG096182

THIAGO LOPES LIMA NAVES - RJ162035
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : LEMMON VEIGA GUZZO - SP187799

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO INTERNO
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE.
ART. 833, X, DO CPC.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
que, nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, a garantia de
impenhorabilidade do montante de até 40 salários mínimos é aplicável de
forma automática exclusivamente aos depósitos em caderneta de poupança; e,
eventualmente, aos valores mantidos em conta corrente ou em qualquer outra
aplicação financeira. Nessa última hipótese, desde que comprovado, pela
parte atingida, que o montante objeto da constrição constitui reserva de
patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial.(REsps 1.677.144/RS
e 1.660.671/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgados
em , DJe de ).21/2/2024 23/5/2024
2. A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em
consideração os fatos e as provas que envolvem a matéria, concluindo pela
não comprovação de que a quantia penhorada constitui reserva de patrimônio
destinada a assegurar o mínimo existencial.
3. Para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o
qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por CINTIA DE OLIVEIRA DO

NASCIMENTO contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo
para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento nos termos da
seguinte ementa (fl. 160):
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPENHORABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO
RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto contra

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO assim ementado (fl. 70):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Cumprimento de
sentença Penhora de valores que se encontravam em conta
corrente da executada, ora agravante Insurgência sob
alegação de que se referem a verba salarial Descabimento
Ausência de comprovação Bem fungível que, ao ingressar
na conta da executada, passou a integrar seu patrimônio,
sendo apto para responder por suas dívidas Decisão
mantida Recurso improvido.

 
Sem embargos de declaração.
Alega a agravante que "o Superior Tribunal de Justiça consolidou

entendimento no sentido de que, salvo nos casos de fraude ou abuso, sequer cogitados no
Acórdão, os valores depositados em conta corrente, poupança ou outras aplicações
financeiras, quando inferiores a 40 (quarenta) salários-mínimos, são absolutamente
impenhoráveis" (fl. 169).

Aduz, ainda, que "não há qualquer indício de fraude ou abuso, mencionado
pelo Acórdão, que justifique a medida extrema de penhora desses valores, razão pela
qual a constrição se revela ilegal e arbitrária" (fl. 171).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 178-187).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 

Nada a prover.
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de

que, nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, a garantia de impenhorabilidade do
montante de até 40 salários mínimos é aplicável de forma automática exclusivamente aos
depósitos em caderneta de poupança; e, eventualmente, aos valores mantidos em conta
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corrente ou em qualquer outra aplicação financeira. Nessa última hipótese, desde que
comprovado, pela parte atingida, que o montante objeto da constrição constitui reserva
de patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial.

Com relação à impenhorabilidade dos valores em conta-corrente da
recorrente, o acórdão consignou (fls. 71-72):

 
A pretensão recursal visa a reversão da decisão hostilizada
sob o argumento de que os valores constritos constantes da
conta corrente da agravante são impenhoráveis, tratando-se
de verba salarial e valor inferior a 40 (quarenta) salários-
mínimos.
 
Em princípio, não se determinou a penhora de salário e,
tampouco, de depósito na modalidade poupança, que, de
fato, são impenhoráveis.
 
Com efeito, respeitado entendimento contrário, verifica-se
que a constrição atingiu quantia determinada que se
encontrava depositada em conta corrente da executada, ora
agravante.
 
Não há comprovação de que referido numerário se trate de
verba salarial, conforme se apura da análise do extrato de
fls. 04, o qual inclusive se refere a valor depositado em
aplicação financeira em instituição financeira virtual.
 
Assim, trata-se de bem fungível que, ao ingressar na conta
da executada, passou a integrar seu patrimônio e, portanto,
a responder por suas dívidas.
 
Ademais, a adoção da orientação esposada pela executada
implicaria, de modo radical, em consagrar a
irresponsabilidade patrimonial do devedor.
 

Com efeito, a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando
em consideração os fatos e as provas que envolvem a matéria, concluindo pela não
comprovação de que a quantia penhorada constitui reserva de patrimônio destinada a
assegurar o mínimo existencial.

Assim, para se chegar a conclusão diversa seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial". Ressalte-se ainda
que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea "a", impede o
conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de
similitude fática entre acórdãos.

Nesse mesmo sentido, cito:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. DEPÓSITO EM CONTA
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CORRENTE. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS
MÍNIMOS. PENHORA. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. PATRIMÔNIO
DESTINADO A ASSEGURAR O MÍNIMO
EXISTENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. CABE AO
CREDOR O ÔNUS DE COMPROVAR A MÁ-FÉ,
ABUSO DE DIREITO OU FRAUDE. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL E
INCOMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA
N. 284 DO STF. POR ANALOGIA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
1. A garantia de impenhorabilidade do montante de até 40
salários mínimos é aplicável exclusivamente aos depósitos
em caderneta de poupança e, eventualmente, aos valores
mantidos em conta corrente ou em qualquer outra aplicação
financeira, desde que comprovado, pela parte atingida, que
o montante objeto da constrição constitui reserva de
patrimônio destinado a assegurar o mínimo existencial
(REsp 1.677.144/RS, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, Corte Especial, D Je de ).23/5/2024
2. Na medida em que não foi comprovada que a quantia
penhorada constitui reserva de patrimônio destinada a
assegurar o mínimo existencial, deve ser mantida a
constrição, por se tratar de mera alegação genérica
desprovida de qualquer elemento probatório.
3. Além disso, a adoção de entendimento diverso por esta
Corte quanto à natureza da verba constrita demandaria
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é
vedado a teor da Súmula n. 7 do STJ.
4. A ausência de expressa indicação de artigos de lei tidos
por violados inviabiliza o conhecimento do recurso
especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais,
colhendo-se, por analogia, o óbice da Súmula n. 284 do
STF, pois o recurso especial é de fundamentação vinculada.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.774.351/GO, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 28/4/2025

.)5/5/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
IMPENHORABILIDADE DE VALOR DE ATÉ 40
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS MANTIDO EM
CONTA BANCÁRIA OU INVESTIMENTO DISTINTO
DA POUPANÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
RESERVA PATRIMONIAL GARANTIDORA DO
MÍNIMO EXISTENCIAL. REEXAME DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, uma vez que ficou
demonstrado que houve a impugnação específica dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial.
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2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou
o entendimento de que, nos termos do art. 833, X, do CPC
/2015, a garantia de impenhorabilidade do montante de até
40 salários mínimos é aplicável de forma automática
exclusivamente aos depósitos em caderneta de poupança; e,
eventualmente, aos valores mantidos em conta corrente ou
em qualquer outra aplicação financeira. Nessa última
hipótese, desde que comprovado, pela parte atingida, que o
montante objeto da constrição constitui reserva de
patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial
(REsps 1.677.144/RS e 1.660.671/RS, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, Corte Especial, julgados em 

, DJe de ).21/2/2024 23/5/2024
3. No caso, o Tribunal de origem decidiu que, "para além
da ausência de prova no tocante à origem da verba
constrita, não há que se falar em impenhorabilidade dos
valores bloqueados, quer porque recaíram em montante que
excedia a 40 salários mínimos, quer porque não há prova e
sequer alegação de que os valores antes movimentados
foram utilizados para sua subsistência ou se sua família,
quer ainda porque mesmo com o bloqueio, permaneceu
saldo positivo de mais de R$14.000,00, suficiente à
subsistência do devedor, ausente comprovação e,
novamente, sequer alegação, de que necessita de
importância superior a esta para sua manutenção digna".
Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.729.826/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 14/4/2025

.)25/4/2025
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.547.604 / SP
Número Registro: 2024/0010992-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00054183420198260007 0005418342019826000710064685420148260007 10064685420148260007
20506346320238260000

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CINTIA DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : THIAGO LOPES LIMA NAVES - MG096182

THIAGO LOPES LIMA NAVES - RJ162035
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : LEMMON VEIGA GUZZO - SP187799

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CINTIA DE OLIVEIRA DO NASCIMENTO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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